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O “Pragmatismo Responsável” 


Luiz Augusto P. Souto Maior 


O governo do General Ernesto Geisel representou um claro 
ponto de inflexão na política internacional que, com algumas difer- 
enças de matiz entre os três períodos presidenciais anteriores, 
vinha sendo seguida pelo Brasil desde a intervenção militar[449] de 
1964. A ênfase na identificação ideológica com o bloco político-mil- 
itar ocidental, que caracterizara o governo Castelo Branco e que 
apenas fora atenuada durante a gestão do General Costa e Silva, 
cedeu lugar a uma orientação mais pragmática. A nova linha de 
atuação diplomática passou a dar prioridade aos interesses nacion- 
ais autonomamente definidos, rejeitando um alinhamento 
automático e apriorístico com o Mundo Ocidental, com cujos 
valores declarava, entretanto, seguir identificando-se. No dizer de 
Hélio Jaguaribe, a diplomacia do período Geisel-Silveira[450] “liv- 
rou o país da alienação da política de fronteiras ideológicas e de al- 
inhamento automático com os Estados Unidos o que o tinham lam- 
entavelmente submetido os anteriores governos militares, instaur- 
ando uma política externa independente, pragmaticamente a ser- 
viço dos interesses nacionais.”[451] 


Tal mudança, claramente perceptível numa comparação dos dis- 
cursos políticos dos dois períodos, não se fez, porém, de maneira 
contundente. As atitudes concretas, a percepção do quadro inter- 
nacional e os posicionamento frente a problemas específicos rev- 
elam uma mudança radical, mas o discurso dos responsáveis pela 
condução da política externa do período procura ser sobretudo 
didático. 

Em julho de 1964, o presidente Castello Branco ditava, numa 
cerimônia de entrega de diplomas aos novos diplomatas, a linha 
doutrinária da política externa do movimento militar que o levara 
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ao governo: “No presente contexto de uma confrontação de poder 
bipolar, com radical divórcio político ideológico entre os dois 
centros, a preservação da independência pressupõe a aceitação de 
um certo grau de interdependência, quer no campo militar, quer no 
econômico, quer no político”. E adiante, “... a política externa não 
pode esquecer que fizemos uma opção básica da qual decorre uma 
fidelidade cultural e política ao sistema democrático ocident- 
al”.[452] Dificilmente se poderia ser mais claro. 


Em 19 de março de 1974, em discurso pronunciado por ocasião 
da primeira reunião ministerial do seu governo,[453] o presidente 
Emesto Geisel introduz a noção de “pragmatismo responsável” 
como princípio norteador da política externa do período recém-ini- 
ciado e estabelece como tarefa prioritária da diplomacia brasileira 
promover “nosso relacionamento com as nações irmãs da circunviz- 
inhança, de aquém e além-mar”. Prossegue assinalando que a 
nossa diplomacia estará, “a serviço, em particular, dos interesses 
do nosso comércio exterior, da garantia do suprimento adequado 
de matérias-primas e produtos essenciais e do acesso à tecnologia 
mais atualizada de que não dispomos ainda...” Para tanto, far-se- 
ão, “... com prudência e tato, mas com firmeza, as opções e realin- 
hamentos necessários.” A fala presidencial, destinada a traçar dire- 
trizes gerais de governo e não a tratar especificamente de política 
externa, pouco elabora sobre os conceitos emitidos. Várias in- 
ovações já se deixam, porém, entrever nessa declaração inicial. 
Elas serão mais amplamente desenvolvidas em manifestações ul- 
teriores de responsáveis pela condução da nossa política externa, 
especialmente do Ministro das Relações Exteriores da época, em- 
baixador Antonio Francisco Azeredo da Silveira. 


A idéia de uma política externa pragmática — fosse tal pragmat- 
ismo “responsável” ou não — e de uma prioridade ao relaciona- 
mento com nações latino-americanas e africanas afasta-se clara- 
mente do discurso de Castello Branco, antes citado, e mais ainda 
do conceito de “fronteiras ideológicas”, até então aceito pela “dip- 
lomacia da Revolução”. Afasta-se também do tradicional apoio 
político ao colonialismo português na África, que tinha prejudicado 
nossos esforços anteriores de aproximação com os países daquele 
continente. Contraste-se a declaração concisa e não qualificada de 
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Geisel com a advertência de Castello Branco: “Qualquer política 
realista de descolonização não pode desconhecer nem o problema 
específico de Portugal, nem os perigos de um desengajamento pre- 
maturo do Ocidente”.[454] Note-se que o discurso de Geisel foi pro- 
nunciado mais de um mês antes da revolução de 25 de abril, em 
Portugal, que levaria, entre outras coisas, ao encerramento da polít- 
ica colonial daquele país. Não se tratava, pois, de uma nova forma 
de alinhamento com a política de Lisboa, mas antes de uma 
genuína mudança da orientação diplomática brasileira, que passou 
a dar prioridade ao relacionamento com os países africanos. 


Enquanto a prioridade geográfica é dada à América Latina à 
África, a primazia temática é explicitamente atribuída às questões 
econômicas. A menção aos problemas de comércio exterior, de 
suprimento de produtos essenciais e de acesso à tecnologia ainda 
não disponível internamente prenuncia, de certa forma, as futuras 
divergências comerciais, os esforços diplomáticos junto a países 
supridores de petróleo da América Latina e do Oriente Médio, bem 
como os entendimentos com a República Federal da Alemanha. No 
espaço de um parágrafo, dificilmente se poderia ser mais incisivo 
quanto a escala de prioridade do novo governo. Na defesa dos in- 
teresses econômicos referidos, declara-se o presidente recém-em- 
possado disposto a fazer “as opções e realinhamentos indispensá- 
veis” na política externa do país. 


Esta definição de diretrizes feita quatro dias depois da posse 
deixa bastante claro que a política externa que se desenvolveria 
durante o quingquênio 1974-1979 não resultou de meras reações a 
situações supervenientes. Ao iniciar-se o novo período presiden- 
cial, os dirigentes recém-empossados já revelavam uma nova visão 
da posição do Brasil no contexto internacional — uma visão que con- 
trastava nitidamente com a orientação dos outros governos 
pós-1964. Resta examinar em que consistiam esta nova percepção 
e a política internacional dela resultante, procurar explicar esta 
mudança num governo apoiado essencialmente pelas mesmas 
forças políticas e sociais que os três anteriores e analisar o desen- 
volvimento da nova política e os resultados alcançados. 


Já em seu discurso de posse, o novo ministro das Relações Ex- 
teriores deixara clara a disposição do governo recém-empossado de 
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seguir uma linha diplomática mais afirmativa: ”... o Brasil caminha 
de um passado onde ainda era possível o conformismo das pro- 
jeções pessimistas e a resignação dos destinos inespecíficos para 
um futuro, já imediato, onde a autoconfiança será o reflexo e não a 
base de expressões inequívocas de grandeza nacional."[455] Não 
se trataria mais de aceitar um “destino inespecífico” no seio de 
uma grande aliança ocidental, mas antes de traçar o próprio cam- 
inho com a autoconfiança gerada pela “grandeza nacional”, tal 
como então percebida. A base a partir da qual se projetaria inter- 
nacionalmente este esforço de auto-afirmação seria a América Lat- 
ina, onde o Brasil negava ter qualquer aspiração hegemônica, mas 
onde declaradamente pretendia desempenhar um papel prot- 
agônico: “O Brasil pode e deve ser um dos catalisadores do diálogo 
que já está em curso, do qual deverá resultar, cada vez mais nítida, 
uma genuína expressão de vontade latino-americana que se projete 
no continente e no mundo”.[456] Cuidadosamente, o novo governo 
não se propunha liderar um movimento latino-americano ou, menos 
ainda, ser, naquele diálogo, o porta-voz da região. Declarava-se, 
porém, firmemente disposto a ser “um dos catalisadores” do pro- 
cesso. Tal posicionamento deixava claramente perceber que a polít- 
ica de aproximação com a América Latina, embora importante em 
si mesma, não perdia de vista o quadro mundial nem limitava as 
aspirações de atuação internacional do Brasil ao âmbito regional: 
“Elevando nas dimensões da sua economia e do seu poder 
nacional, projetando-se num mundo onde se estreita a convivência 
entre as nações, não será possível ao Brasil alhear-se do que ocorre 
em outras áreas...”[457] A prioridade atribuída à região não preju- 
dicava, pois, o caráter “ecumênico” tão reiteradamente atribuído à 
política externa do novo governo pelos próprios responsáveis pela 
sua condução. 


A intenção de atuar na cena internacional e de utilizar, para 
tanto, a capacidade de mobilização regional do país surge, assim, 
nitidamente, nas primeiras manifestações dos novos dirigentes da 
política externa brasileira. Cabe examinar com que objetivos. Aqui 
também as manifestações são bastante explícitas: “... a política ex- 
terior do governo brasileiro, hoje assinalada pela busca do desen- 
volvimento econômico e social — em que deve repousar a segurança 
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do país -, se caracteriza pelo claríssimo propósito de abrir para o 
país as opções do futuro e de preservá-las integralmente.” [458 


A visão política estratégica do novo governo parece, assim, 
clara. O Brasil é um país ainda em desenvolvimento mas com 
enormes potencialidades, já senhor de uma economia de considerá- 
veis dimensões, e de clara capacidade de atuação externa, sobre- 
tudo — mas não apenas — no plano regional. A realização de suas 
virtualidades de crescimento econômico e — de afirmação nacional 
estão, porém, parcialmente condicionadas pelo contexto inter- 
nacional, num mundo em que “crescentemente se estreita a con- 
vivência entre as nações”. Tal percepção atribui implicitamente à 
diplomacia brasileira um papel saliente na consecução do principal 
objetivo nacional — o desenvolvimento econômico e social do país, 
percebido como base da segurança nacional. Como assinala Sil- 
veira em entrevista concedida a uma cadeia de rádio e televisão em 
28 de março de 1974, não se trata mais de repetir o que fez o Barão 
do Rio Branco — por fundamental que tenha sido a sua obra naquela 
fase da história brasileira -,[459] mas sim de contribuir para o 
desenvolvimento econômico e social do Brasil. Tudo isto leva, 
porém, a duas consequências das quais o novo governo parece ter 
tido plena consciência. A primeira é a necessidade de uma política 
de aproximação com os demais em desenvolvimento, “principais ví- 
timas da ordem econômica que emanou (das conferências de 
Bretton Woods e de Havana) e (que), por essa mesma razão, há 
mais de dez anos lutam por uma transformação da estrutura comer- 
cial e financeira mundial”.[460] Tal aproximação surgira, na ver- 
dade, antes de 1964 e, de modo geral, se mantivera nos foros econ- 
ômicos internacionais, mas sofrera, desde então, consideráveis des- 
gastes na área política. A segunda consequência era a aceitação de 
um certo grau de fricção com as grandes potências econômicas, 
principais beneficiárias da ordem internacional que se desejava 
modificar. Esta área de divergência provável, que na maior parte 
dos casos esteve circunscrita ao plano econômico, extravasou fre- 
quentemente para o político no caso dos Estados Unidos, como se 
verá adiante. A consciência desse desenvolvimento potencial 
transparece nas análises de Silveira já na fase inicial da sua gestão. 
Em 27 de maio de 1974, em conferência pronunciada na Escola Su- 
perior de Guerra, refere-se ele num “capítulo inteiramente novo no 
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quadro geral das relações entre os dois países”, no qual o Brasil 
não mais teria “a preocupação seja de concordar, seja de dis- 
cordar"[461] de Washington. 


Assim, a eleição do desenvolvimento econômico e social como 
objetivo político primordial e a percepção da ordem internacional 
vigente como obstáculo à consecução daquela meta levam a uma 
linha de atuação diplomática em que as posições dos demais 
países em desenvolvimento — especialmente as de ordem econôm- 
ica, mas inevitavelmente também as de natureza política — passam 
a ser um fator relevante. Nada indica, porém, que tal aproximação 
com as demais nações pobres tenha sido considerada como um ob- 
jetivo em si. Ao que tudo faz crer, ela teria sido antes a tática con- 
siderada como um objetivo em si. Ao que tudo faz crer, ela teria 
sido antes a tática considerada eficaz para a consecução de uma 
meta julgada importante para o interesse nacional — a modificação 
da ordem econômica mundial. Tal interpretação parece corroborada 
pelo fato de o governo Geisel sempre ter-se furtado a aderir ao 
Movimento Não-Alinhado (MNA), ao qual pertencia a grande 
maioria dos países em desenvolvimento. Em outras palavras, a co- 
operação com aqueles países é abrangente na área econômica, 
onde visa a um objetivo global. Em contraste, no plano político, ela 
é seletiva, relacionando-se mais frequentemente com objetivos re- 
gionais brasileiros ou com determinadas teses do nosso ideário 
político-diplomático, tais como a descolonização e a não-discrimin- 
ação. A principal inovação é que, nesses casos, o Brasil passa a 
atuar sem as inibições de que haviam padecido os seus ante- 
cessores mais próximos. Como observam Roett e Perry, a posição 
brasileira, “... as opposed to the tendency during the Quadros- 
Goulart years, (...) is tactical and not ideological. The intent now is 
not simply to achieve leadership of the Third World but rather to 
employ ties with these nation as a lever to achieve Brazil's definit- 
ive elevation to the status of developed nation.” [462] 


Da mesma forma que a aproximação com os países em desenvol- 
vimento, as divergências e dificuldades com os industrializados, es- 
pecialmente os Estados Unidos, parecem ter sido mero subproduto 
de um programa de governo dirigido par ao desenvolvimento econ- 
ômico e social e para a conquista de uma maior espaço de atuação 
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diplomática. Tal interpretação é corroborada pela preocupação da 
diplomacia brasileira em estabelecer canais privilegiados de con- 
sulta com os principais países desenvolvidos através dos chama- 
dos “memorandos de entendimento”, que estabeleciam reuniões 
periódicas de consulta com países como a França, o Reino Unido, a 
República Federal da Alemanha e os Estados Unidos. Tais instru- 
mentos reafirmavam a solidariedade básica do Brasil com o bloco 
ocidental ao mesmo tempo em que facilitavam a discussão bilateral 
de temas de interesse comum com países cuja cooperação era im- 
portante, mas com os quais a orientação do novo governo criava 
certa probabilidade de divergência tópicas. Finalmente -— e isto 
parece ter tido certa relevância para os responsáveis pela nossa 
política externa -— tais memorandos de entendimento repres- 
entavam o reconhecimento da importância internacional do Brasil 
pelas principais potências ocidentais. A diferença entre divergên- 
cias tópicas, ainda que frequentes, e animosidade sistemática nem 
sempre foi, porém, claramente percebida. Skidmore, por exemplo, 
afirma que Silveira alimentava um “antagonismo pessoal aos Esta- 
dos Unidos”,[463] circunstâncias que, se verdadeira, teria certa- 
mente influenciado a política internacional do país no período em 
exame. Não tendo evidência documental dessa alegada animosid- 
ade nem o exame da política exterior brasileira da época parece 
confirmar a interpretação do historiador americano. 


Antes de examinar de que maneira o “pragmatismo respon- 
sável” se traduziu em termos de atuação diplomática efetiva, 
convém colocá-lo no contexto do Brasil de 1974-1979. 


O rótulo atribuído por Geisel à política externa do seu governo é 
algo canhestro, reunindo um conceito funcional e uma qualificação 
ética aparentemente desnecessária. Se a política externa, como 
toda política entendida no seu sentido operacional, é pragmática, 
por que esclarecer que tal pragmatismo seria, neste caso, exercido 
de maneira “responsável”? A resposta parece encontrar-se no pla- 
no interno, não no externo. O pragmatismo diplomático do governo 
Geisel terá de ser “responsável” da mesma forma que a sua aber- 
tura democrática terá de ser “lenta, gradual e segura.” Os con- 
dutores da nossa política externa não poderiam abraçar, de 
maneira completa e não-qualificada, uma linha de política externa 
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pragmática - em contraste com a orientação ideológica dos gov- 
emos militares anteriores — da transição rápida e imediata para 
plena democracia. O pragmatismo diplomático tinha de ser “re- 
sponsável”, da mesma forma que a abertura democrática tinha de 
ser lenta para ser segura. Pelo menos, esta teria sido a percepção 
das autoridades da época.[464] 


Tal percepção também explica o sentido didático que o novo 
governo geralmente imprimiu ao seu discurso em matéria de polít- 
ica internacional. A já citada conferência de Silveira na Escola Su- 
perior de Guerra (ESG), em 27 de abril de 1974, é ilustrativa. Dizia o 
então Ministro das Relações Exteriores: “Qualquer política externa 
— conceituada aqui no seu sentido operacional de conjunto de diret- 
rizes de ação diplomática — tem uma validade necessariamente lim- 
itada no tempo, muito mais limitada do que a dos interesses 
nacionais cuja defesa constitui o seu objetivo”. Assim, uma 
mudança de política externa não significaria uma mudança de per- 
cepção dos interesses nacionais, mas simplesmente uma mudança 
tática destinada a melhor defender estes mesmo interesses numa 
conjuntura internacional diferente. E como que não deixar dúvidas 
sobre a sua mensagem, prossegue: “... num mundo em constante 
mutação, não há coincidências permanentes nem divergências 
perenes” (...) “Nestas condições, não pode haver alinhamentos 
automáticos, porque o objeto da ação diplomática não são países, 
mas situações”.[465] Assim, o término da atitude de “alinhamento 
automático” como Mundo Ocidental não resultava de uma apostas- 
ia, mas simplesmente do exercício normal de uma atividade dip- 
lomática profissional e competente. Tudo isso pode parecer óbvio e 
certamente não era novo. Lord Palmerston dissera quase exata- 
mente o mesmo em 1848: “Não temos aliados eternos nem inimigos 
perpétuos. Nossos interesses são eternos”. A decisão de, numa das 
primeiras exposições sobre política exterior, feita diante de uma 
audiência politicamente significativa como a propiciada pela ESG, 
elaborar sobre o que deveria ser evidente parece derivar, pois, do 
cuidado de explicar a lógica do que ia ser feito daí para a frente. 

Em suma, a nova política externa brasileira não surgiu como res- 
ultado de um debate, o que seria pouco coerente com a natureza do 
regime então vigente e com a própria personalidade de um 
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presidente conhecido pela consciência da própria autoridade. Tudo 
indica, porém, ter havido uma preocupação de esclarecer — quase 
diria de educar — aqueles segmentos das forças políticas ligadas ao 
movimento de 1964 que poderiam não compreender as novas diret- 
rizes da diplomacia brasileira. A necessidade política - em todo 
caso, certamente a conveniência — de tal esforço didático é facil- 
mente compreensível. O que é menos aparente é porque os novos 
governantes, geralmente “castellistas”, fizeram uma opção de 
política internacional tão contrastante com a dos governos militares 
anteriores, especialmente o de Castello Branco. 


O Brasil de 1974 era substancialmente diferente de 1964 tanto 
nos aspectos objetivos da sua economia quanto na atitude dos seus 
governantes e na maneira como a nação brasileira parecia encarar 
as potencialidades do país no plano internacional. 


Em 1963, a inserção do Brasil na economia internacional tinha 
alcançado um dos pontos mais baixos deste século. As importações 
do país, medidas como parcela do produto interno, haviam caído a 
níveis inferiores aos da média do período 1940-1946, em plena II 
Guerra Mundial.[466] Tal situação deveria persistir - e mesmo 
acentuar-se — nos dois anos seguintes, já em pleno regime militar, 
tendo o coeficiente de importação chegado, em 1965, a meros 4.5%. 
Esta cifra deveria, entretanto, dobrar até 1973. Do lado das ex- 
portações, os dados revelam uma situação análoga, de limitado en- 
gajamento na cena econômica internacional, quando se instaurou o 
regime militar. Em 1964, as exportações brasileiras não atingiam 
1,5 bilhão de dólares, dos quais mais da metade representada pelas 
vendas de café. Em 1973, as nossas exportações tinham mais do 
que quadruplicado (6,2 bilhões de dólares) e a participação do café 
baixara para menos de 25%, enquanto a participação de produtos 
novos, como o complexo soja e os manufaturados, aumentava con- 
sideravelmente. Ao mesmo tempo, o esforço para manter um cres- 
cimento econômico altamente intensivo de importações acarretava 
um forte incremento da dívida externa, que triplicou entre 1969 e 
1973, passando de 4,4 para 12,6 bilhões de dólares. Em suma, ao 
assumir o governo, em março de 1974, Geisel encontrou um país 
muito mais exposto ao jogo das forças econômicas internacionais 
do que aquele cujo controle os militares haviam tomado dez anos 
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antes. E a diferença não era apenas quantitativa, expressa no 
volume do nosso comércio exterior. A diversificação da sua pauta 
de exportações passara a colocar o Brasil em frequente atrito com 
os grandes países industrializados. Os problemas que passáramos 
a encontrar com os Estados Unidos e a Comunidade Européia no 
tocante às nossas exportações de calçados, têxteis, produtos sider- 
úrgicos e soja, para citar alguns exemplos notórios, ilustram bem as 
dificuldades específicas com as quais o Brasil se defrontava na 
década de 70 e que não se faziam sentir dez anos antes. Tais prob- 
lemas vinham reforçar e dar uma dimensão concreta à posição há 
muito já assumida pelo Brasil de defender, em coordenação com 
outros países em desenvolvimento, a mudança das regras do jogo 
econômico internacional, de modo a torná-las mais equitativas. Em 
síntese, as condições objetivas do país colocava os seus gov- 
emantes diante do dilema de se definirem entre qual dos dois 
grandes conflitos mundiais era mais relevante para a atuação 
político-diplomática brasileira — o confronto político, ideológico e 
militar entre os blocos capitalista e socialista ou o choque de in- 
teresses criado pelo hiato econômico entre países ricos e países 
pobres. A decisão de dar primazia a este último está na raiz das 
mudanças que caracterizaram a política externa do Governo Geisel. 


Mas nem só as condições objetivas do país se haviam modific- 
ado desde 1964, fatores políticos externos e internos contribuíam 
para mudar a atitude dos próprios governantes. O relativo abranda- 
mento da guerra fria e a cautelosa aproximação entre os Estados 
Unidos e a China, embora não caracterizassem um entendimento 
entre os dois blocos, contrastavam com o clima dominante na 
primeira metade da década de 60, com episódios como a crise dos 
mísseis soviéticos em Cuba, em 1962, e a explosão da bomba nucle- 
ar chinesa, em 1964. Era quase inevitável que a atenuação do con- 
fronto entre os países líderes dos dois grandes blocos político-milit- 
ares se traduzisse em algum arrefecimento do zelo ideológico do 
“establisnment” militar brasileiro, ou pelo menos dos seus elemen- 
tos mais moderados. Tudo isto era reforçado pela consciência do 
desgaste que dez de exercício indevido de um poder discricionário 
acarretara para os militares frente à sociedade civil. Evidente- 
mente, tais condicionantes não afetam de maneira uniforme todos 
os segmentos das forças armadas. As diferenças de percepção 
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entre os elementos moderados e a chamada “linha dura” eram 
notórias, por mais que o espírito corporativo procurasse disfarçá-las 
para uso externo. Também eram conhecidos os matizes de ori- 
entação entre os grupos que Alfred Stephan descreve como “os mil- 
itares enquanto o governo”, “a comunidade” descreve como “os 
militares enquanto governo”, “a comunidade de segurança” e os 
“militares enquanto instituição”.[467] No tocante aos problemas in- 
ternacionais, tais diferenças foram ilustradas de maneira aguda 
pela crítica do general Frota, em seu manifesto de outubro de 1977, 
ao reconhecimento diplomático da República Popular da China e ao 
estabelecimento de relações diplomáticas com o governo marxista 
de Angola. Em qualquer hipótese, todos os segmentos das forças 
armadas, por convicção ou por considerações táticas, tiveram atit- 
ude afetada pelas circunstâncias políticas e econômicas antes in- 
dicadas. Na ausência de fatos nacionais ou internacionais condu- 
centes a um recrudescimento do fervor ideológico, tornara-se difícil 
à linha dura opor-se frontalmente a uma orientação de política ex- 
terna perceptivelmente consentânea aos interesses econômicos 
nacionais e que o próprio governo tinha o cuidado de explicar did- 
aticamente a cada oportunidade. 


Outro fator que contribuiu para facilitar a adoção de uma política 
externa de afirmação nacional foi sem dúvida o otimismo da opinião 
pública quanto à potencialidade internacional do país. É certo que 
existia considerável insatisfação com a continuidade de um regime 
de força, cujas promessas de liberalização não eram cumpridas com 
a celeridade desejada e sofriam mesmo ocasionais retrocessos. 
Também é certo que a permanência de enormes desigualdades 
econômicas e sociais delineavam um quadro nacional com aspectos 
altamente insatisfatórios. Não é menos certo, porém, que as altas 
taxas de crescimento econômicos verificadas desde 1968 aten- 
uavam consideravelmente a percepção destes aspectos negativos. 
Os benefícios do incremento do produto interno continuavam a ser 
distribuídos de maneira nada equitativa, mas todos — ou quase to- 
dos — deles recebiam algum quinhão. Problemas macroeconômicos 
que viriam a ter consegiências nefastas nos anos 80, como o 
aumento da inflação e do endividamento externo, ainda não havia 
feito sentir os seus efeitos de maneira capaz de sensibilizar o con- 
junto da população. Mesmo uma inflação da ordem de 40% ao ano, 
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como a verificada em 1978, ainda podia ser suportada pelo país 
sem grandes distorções de preços relativos, graças aos mecanis- 
mos de indexação e de mini-desvalorizações cambiais então vi- 
gentes. O peso do serviço da dívida externa, embora crescente, só 
veio tornar-se intolerável nos anos seguintes, em parte como con- 
sequência da recessão internacional, da elevação das taxas inter- 
nacionais de juros e da queda da inflação nos Estados Unidos.[468] 
Assim, as críticas da imprensa da época eram, de modo geral, diri- 
gidas primordialmente a problemas de política interna. A política 
externa, quando atacada, o era mais em relação a episódios es- 
pecíficos do que em suas linhas mestras. 


Resta examinar, ainda que de maneira apenas ilustrativa e 
sucinta, em que medida a nossa conduta diplomática nas prin- 
cipais áreas de atuação do país durante o período 1974-1979 revela 
um arcabouço de política internacional coerente com o discurso 
que vimos examinando até agora. 


As Relações com a África 


O estreitamento de relações com os países da África subsaárica 
não é, evidentemente, uma do governo Geisel. A idéia teve con- 
siderável relevo no quadro da “política exterior independente” e, 
em tese, foi aceita inclusive pelo regime militar. Em plena ditadura, 
o embaixador Mario Gibson Barbosa, ministro das Relações Exteri- 
ores do governo Médici, tomou iniciativas neste sentido. 


O mérito do “pragmatismo responsável”, no que se refere às 
relações Brasil-África, foi liberar a política brasileira naquela região 
das inibições ideológicas que, na prática, tinham prejudicado até 
então um acercamento efetivo entre o nosso país e a “circunvizin- 
hança de além-mar.” A advertência de Castello Branco de que uma 
política de descolonização deveria atentar para o “perigo” de um 
desengajamento “prematuro” do Ocidente e para o “problema es- 
pecífico de Portugal” tinha marcado, explícita ou implicitamente, a 
nossa política internacional, dificultando um relacionamento mais 
íntimo com países que viam no colonialismo o seu problema funda- 
mental. A atitude de Brasília em relação aos territórios que Por- 
tugal ainda tratava como “províncias ultramarinas” era, pois, o 
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ponto mais delicado em qualquer política de acercamento com as 
nações africanas. 


A revolução de 25 de abril de 1974, ao pôr termo à política colo- 
nial de Lisboa, veio facilitar em parte a mudança de rumo já implí- 
cita nas declarações do novo governo brasileiro: o “problema es- 
pecífico de Portugal” deixou de existir. Por outro lado, explicitou-se 
a divergência com a posição dos principais países ocidentais, espe- 
cialmente os Estados Unidos, com relação a Angola e Moçambique. 

A decisão de Lisboa e do Movimento Popular para a Libertação 
de Angola (MPLA), de orientação marxista, de estabelecer um per- 
íodo de transição ao fim do qual o governo seria transferido àquele 
movimento de emancipação colocou os dirigentes brasileiros diante 
de uma opção que, no quadro político da época, era delicada. 
Tratava-se de estabelecer desde logo um relacionamento político 
da época, era delicada. Tratava-se de estabelecer desde logo um 
relacionamento político com o MPLA ou de aceitar a linha defen- 
dida por Washington, que, juntamente com a África do Sul, apoiava 
o movimento independentista rival, a UNITA. Também em Moçam- 
bique, um grupo de orientação marxista, a FRELMO, preparava-se 
para assumir o poder. Assim, os acontecimentos em Portugal e na 
África colocaram o novo governo brasileiro, logo nos primeiros 
meses do seu mandato, diante de um teste de coerência com o seu 
discurso político-diplomático. 

Dentro da nova ótica do governo brasileiro, a situação era clara: 
Negar o reconhecimento a governos em via de constituição nas an- 
tigas “províncias” — ou sequer hesitar em reconhecê-los — seria re- 
petir os erros do passado, dando prioridade à solidariedade com o 
Ocidente sobre as aspirações nacionais dos povos angolano e 
moçambicano. Tal atitude certamente não seria compreendida nem 
nos países diretamente interessados nem nas demais nações da 
África negra. A opção era, portanto, entre uma divergência, talvez 
um atrito passageiro, com alguns países ocidentais, especialmente 
os Estados Unidos, ou um dano maior às relações com a África — 
possivelmente o seu comprometimento por vários anos. 

No empenho de recuperar o terreno perdido no passado e de 
assegurar-se uma presença política e econômica no novo país, o 
Brasil, ainda durante a transição de uma autoridade portuguesa 
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para uma angolana, estabeleceu uma representação política espe- 
cial em Luanda, que se transformaria, logo depois de formalizada a 
independência, na nossa Embaixada em Angola. 


O episódio ilustra bem a orientação que seguiria o novo governo, 
não somente em suas relações com a África negra mas também 
face às postulações das grandes potências ocidentais. A aproxim- 
ação com as nações africanas não deveria ficar, porém, no plano 
das iniciativas mais ou menos simbólicas, por importantes que 
fosse no contexto da época. Houve um esforço palpável de dar al- 
cance prático a tal acercamento, com a abertura de Embaixadas e 
agências bancárias, o fomento do comércio e os esforços de cooper- 
ação técnica. Neste sentido, a nova desenvoltura política do gov- 
emo brasileiro complementava as possibilidades criadas pelo 
desenvolvimento econômico do país, que podia oferecer aos 
africanos oportunidades de complementação econômica certa- 
mente inexistente na época da “política externa independente”. 


Relações com a América Latina 


Em contraste com o ocorrido no caso da aproximação com a 
África, O enfoque pragmático da nova política externa brasileira não 
tornou necessária, no trato dos problemas latino-americanos, uma 
ruptura com a orientação diplomática seguida pelo país no seu pas- 
sado recente. O que ser observou foi antes o desenvolvimento de 
uma linha de atuação que tinha presentes muitas das motivações 
tradicionais da política intracontinental do país, embora pro- 
cedendo a um reexame dessas relações à luz das mudanças do 
quadro internacional e das condições objetivas do próprio o país. 


As linhas mestras da nossa política regional — tais como a pre- 
servação do status quo territorial e a solução negociada de 
quaisquer litígios, o cuidado em evitar a formação de blocos con- 
frontativos subregionais e a preocupação com a estabilidade e o 
equilíbrio de relacionamentos na bacia do Prata — permanecem váli- 
das. Em alguns casos, longe de ser erodidas, elas foram reforçadas 
pela percepção que tinha o novo governo quadro internacional e 
dos interesses externos do país. Ao mesmo tempo, o abandono pelo 
governo Geisel de uma orientação diplomática essencialmente 
ideológica e sua disposição de promover um retorno gradual à 
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democracia facilitaram a aproximação com regime cuja desconfi- 
ança em relação ao Brasil tinha sido exacerbada por considerações 
doutrinárias. 


Ao iniciar seu mandato, o novo governo teve sua atenção solicit- 
ada dominantemente pela bacia do Prata. O Tratado de Itaipu, de 
abril de 1973, marcava um passo da maior importância nas relações 
paraguaio-brasileiras. A sua exceção através da entidade binacion- 
al instalada em maio de 1974 contribuiu de maneira decisiva para a 
consecução do objetivo brasileiro de criar com aquele país vizinho 
vínculos econômicos suficientemente fortes para sobreviver a even- 
tuais flutuações políticas em Assunção, dando assim maior estabil- 
idade ao bom relacionamento entre os dois países. Tudo isto tinha, 
porém, gerado uma reação negativa do lado da Argentina, que pas- 
sou a desenvolver uma campanha extremamente ativa com o objet- 
ivo de invalidar nos organismos multilaterais os princípios relativos 
ao aproveitamento internacional das águas de rios de curso sucess- 
ivo, aceitos na Declaração de Assunção, em 1971. A divergência só 
viria a ser resolvida em 1979, já no governo Figueiredo. Por outro 
lado, a assinatura do Tratado de Limites do Rio da Prata, em 
novembro de 1973, e do Convênio de Cooperação Econômica, em 
agosto de 1974, entre o Uruguai e a Argentina foram percebidas em 
Brasília como suscetíveis de romper o equilíbrio do relacionamento 
entre os três países. Do ponto de vista brasileiro, tal equilíbrio foi 
restabelecido através do Tratado de Amizade Cooperação e Comér- 
cio entre o Uruguai e o Brasil, em junho de 1975. Ao mesmo tempo, 
empenhava-se o Brasil em ampliar seus laços com a Bolívia, sempre 
dentro da linha de estabelecer com seus vizinhos do Prata vínculos 
econômicos capazes de sobreviver a eventuais oscilações na polít- 
ica interna desses países. Tratava-se de assegurar a compra de gás 
boliviano pelo Brasil e a criação de um pólo industrial na região de 
Santa Cruz, que também encontraria no Brasil mercado assegurado 
para uma parte da sua produção. O acordo respectivo foi firmado, 
embora seus objetivos econômicos não tenham chegado a 
concretizar-se.[469] 

Como se vê, a primeira fase do governo Geisel foi marcada, no 
que se refere às relações com a América Latina, por uma intensa 
atividade em que estavam presentes as tradicionais preocupações 
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com o equilíbrio dos relacionamentos dentro da bacia do Prata. 
Parece também evidente o objetivo de Brasília de criar condições 
de estabilidade dos seus vínculos com estes países. Tais mo- 
tivações nada tinham de novo, porém os instrumentos de ação util- 
izados representam uma adaptação às novas condições de pujança 
— e também de debilidade — econômica do país. Tratou-se de usar o 
potencial do Brasil para viabilizar a realização de grandes obras em 
países como o Paraguai e a Bolívia, mas também de aproveitar a 
nossa vulnerabilidade energética para reforçar as ligações com 
estes países, assegurando-lhes mercado para o produto daquelas 
obras. 


Não foi, porém, no Prato que este esforço de adaptação de vel- 
has preocupações a novas realidades se desenvolveu de maneira 
mais inovadora. Desde que se encerrara a fase de definição formal 
das nossas fronteiras, as relações com os países setentrionais da 
América do Sul tinham constituído uma espécie de remanso da 
política regional brasileira. Duas formidáveis barreiras físicas — os 
Andes e a floresta amazônica — e um vasto vazio demográfico tin- 
ham tradicionalmente separado o Brasil dos seus vizinhos amazôni- 
cos. Estes fatores geográficos tinham reforçado o alheamento ini- 
cialmente criado pela atração exercida pelos grandes centros inter- 
nacionais sobre as economias periféricas. O Brasil e os países da 
área amazônica tinham assim atendido a voltar-se para os respect- 
ivos oceanos — o Atlântico e o Pacífico — e a dar-se mutuamente as 
costas. A tendência dos referidos países para ver no Amazonas 
uma “saída para o Atlântico” e não um vínculo de integração con- 
tinental ilustra bem tal situação.[470] No caso do Brasil, esta atit- 
ude de “cordial desinteresse recíproco tinha começado a modificar- 
se na medida em que a construção de Brasília e os esforços correla- 
tos de estabelecer vínculos físicos com a Amazônia brasileira pas- 
saram a dar resultados concretos, reduzindo, ainda modestamente, 
o vazio econômico e demográfico que até então separara o nosso 
país de seus vizinhos daquelas latitudes. De modo geral, o result- 
ante, embora ainda incipiente, interesse brasileiro em ampliar suas 
relações com os vizinhos da parte norte da América do Sul encon- 
traram pouco eco. Por um lado, nossos esforços para desenvolver os 
territórios amazônicos nacionais não encontraram paralelos nos 
países vizinhos, exceto no caso do Peru. Por outro, os receios e 
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desconfianças desses países quanto a uma hipotética penetração 
econômica — e eventualmente política — do Brasil em suas regiões 
orientais, relativamente vazias, levava-os a preferir um cauteloso 
distanciamento. A partir de 1964, tal situação fora algo exacerbada 
pela divergência político-ideológica entre os principais países 
amazônicos de origem hispânica — Peru, Colômbia e Venezuela — e 
o Brasil.[471] Aos olhos de Brasília, tal quadro tendia a complicar- 
se com o surgimento de iniciativas como a estrada Marginal da 
Selva, cujo objetivo de unir os territórios amazônicos dos países 
andinos com exclusão do Brasil lhe dava o caráter de uma “versão 
contemporânea da linha de Tordesilhas”.[472] Vista em seu con- 
junto, esta situação, embora não caracterizasse uma hostilidade em 
relação ao Brasil, contrariava as linhas mestras da nossa política re- 
gional, tanto as tradicionais como as mais recentes. Num quadro de 
certa desconfiança em relação ao Brasil, o processo de aglutinação 
andino excludente do Brasil permitia a constituição de um bloco 
sub-regional potencialmente confrontativo. Ainda que isto não 
chegasse a ocorrer, o processo, na ausência de medidas corretivas, 
tenderia a ampliar um distanciamento que certamente não favore- 
cia a política internacional do governo Geisel, que via no estreita- 
mento dos laços com os demais países latino-americanos, e particu- 
larmente com os vizinhos sul-americanos, um elemento de suas as- 
pirações de projeção mundial. 

Todas estas considerações não nos podiam levar, entretanto, a 
opor-nos a iniciativas sub-regionais perfeitamente legítimas e que, 
por si sós, não traziam danos aos interesses brasileiros. O problema 
não estava na aglutinação andina, mas na exclusão do Brasil. A 
construção da Marginal da Selva, por exemplo, podia ser benéfica 
ao processo de integração continental —- e não apenas andino — 
desde que se estabelecem ligações entre a referida estrada e o sis- 
tema viário brasileiro. Da mesma forma, o conceito de Amazônia, se 
ao seu sentido estritamente geográfico fosse agregado um 
significado político-econômico, podia constituir-se em elemento 
aglutinador andina, mas na exclusão do Brasil. A construção da 
Marginal da Selva, por exemplo, podia ser benéfica ao processo de 
integração continental — e não apenas andino — desde que se es- 
tabelecessem ligações entre a referida estrada e o sistema viário 
brasileiro. Da mesma forma, o conceito de Amazônia, se ao seu 
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sentido estritamente geográfico fosse agregado um significado 
político-econômico, podia constituir-se em elemento aglutinador, 
convertendo-se em fator de aproximação dos países da área. Em 
1974, todas estas considerações eram ainda reforçadas pela crise 
do petróleo, que criara um elemento adicional de complementarid- 
ade econômica entre o Brasil e os países vizinhos ricos em recursos 
energéticos. 


A partir de 1975, torna-se clara a intenção de Brasília de melhor- 
ar as suas relações com os países amazônicos. Naquele ano, as 
negociações brasileiro-colombianas com vistas à exploração con- 
junta das reservas carboníferas do país vizinho foram interrompi- 
das por Bogotá, que declarou considerar o projeto binacional “pre- 
judicial aos interesses nacionais”.[473] Já no ano seguinte, en- 
tretanto, foi possível firmar um novo acordo para a realização dos 
estudos de viabilidade à exploração conjunta do mesmo recurso 
mineral. Voltava a melhorar assim o clima para um projeto que 
desde o começo da década tivera relevo os entendimentos entre os 
dois países. No caso, a desejada exploração conjunta não chegou a 
materializar-se. As relações brasileiro-colombianas seguiram, as- 
sim, com pouco conteúdo, porém sem maiores dificuldades. Para 
isto terá talvez contribuído um certo grau de introversão diplomát- 
ica que parece ter caracterizado a política externa daquele país em 
tudo que não se referisse ao café. Esta introversão, que teria levado 
Lopez Michelsen a descrever seu país como “o Tibet da América”, 
foi parcialmente rompida por um certo protagonismo andino e 
caribenho, mas a atenção dos condutores da política externa colom- 
biana nunca se voltou efetivamente para a Amazônia. No tocante 
ao Peru, o problema era mais complexo, já que tanto a orientação 
interna como externa de Lima divergiam claramente de percepções 
de Brasília. O governo militar Velazco Alvarado, embora claramente 
anticomunista, favorecia uma ampla reforma social do país, através 
do que se poderia descrever como uma revolução imposta de cima 
para baixo. Isto o levara a choques com os Estados Unidos e à 
escolha de uma política externa formalmente não-alinhada. Com a 
tomada do poder por Morales Bermudez, porém, o país abandonou. 
O seu radicalismo tanto externo quanto interno. Tal mudança deu- 
se pouco mais de um ano depois do surgimento de um novo prag- 
matismo na política externa brasileira, coincidindo também com o 
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processo de abertura democrática iniciado por Geisel. No plano 
diplomático e ideológico, os dois regimes encontraram-se, assim, 
em meados da década de 70, em posições muito mais próximas do 
que antes. Tal evolução veio favorecer os objetivos diplomáticos 
brasileiros, já que o Peru era peça indispensável a qualquer inici- 
ativa global relativa à Amazônia. Brasília agiu rapidamente. 
Velazco caiu em agosto de 1975. Em novembro do mesmo ano já 
Silveira visitava Lima. Era o início de um processo de aproximação 
que culminaria com o encontro presidencial Geisel-Bermudez, um 
ano depois, simbolicamente na fronteira amazônica dos dois 
países. Aí foram firmados vários atos relativos a navegação, co- 
operação técnica, assistência mútua no combate ao tráfico de 
entorpecentes etc. Também com a Venezuela, em 1974, existia um 
relacionamento frio e distante, em que o alheamento resultante do 
caráter militar e autoritário do regime brasileiro (recorde-se que 
Caracas chegara a romper relações com o Brasil em 1964, com base 
na doutrina Bettancourt) se complicava com a tradicional desconfi- 
ança em relação a uma suposta ambição de hegemonia regional do 
nosso país e com as aspirações de liderança da própria Venezuela. 
Tais aspirações haviam compreensivelmente aumentado com o pa- 
pel protagônico que aquele país vinha exercendo na OPEP, no 
Caribe e no Pacto Andino, ao qual aderira em 1973. Este quadro 
complexo de interesses e inclinações políticas tornou algo lento e 
tortuoso o processo de aproximação recíproca, que finalmente se 
caracterizou com a visita de Carlos Andrés Perez ao Brasil — a 
primeira de um Presidente venezuelano — em 1977. Firmou-se então 
um Tratado de Amizade e Cooperação e definiram-se áreas de col- 
aboração bilateral: comércio, investimentos, intercâmbio técnico, 
desenvolvimento amazônico e pacto Andino. As duas últimas eram 
particularmente significativas, na mesma em que marcavam a 
aceitação de um Tratado de Cooperação Amazônica pela Venezuela 
e lançavam as bases para um maior entendimento entre o Brasile o 
Pacto Andino, que finalmente desembocaria, dois anos mais tarde, 
já no governo Figueiredo, na assinatura da Ata de Brasília. 

Na medida em que se desanuviavam as relações bilaterais com 
os principais países da região, Brasília sentia-se em melhores con- 
dições diplomáticas para explorar com os demais países interessa- 
dos a idéia de um instrumento multilateral de cooperação sub- 
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regional. A sondagem inicial, em março de 1977, buscava tão- 
somente conhecer a reação genérica dos demais países amazônicos 
“à idéia de um acordo-quadro, amplo e flexível, capaz de regular o 
que existe em matéria de cooperação regional e de estimular novas 
áreas de ação conjunta”.[474] A reação foi geralmente positiva, 
com exceção da Venezuela, que hesitou consideravelmente, tendo 
aparentemente aderido à idéia somente quando se sentiu isolada 
em sua oposição. Assegurada a boa receptividade dos demais à 
sua iniciativa, o governo brasileiro submeteu-lhes um anteprojeto 
que articulava as linhas essenciais da proposta. As sugestões e 
subsídios dos signatários em perspectiva foram desenvolvidas e 
compatibilizadas em negociações levadas a cabo ao longo de três 
reuniões. Em maio de 1978, em Caracas, chegou-se finalmente a um 
consenso e, em 3 de julho do mesmo ano, foi assinado, em Brasília, 
o Tratado de Cooperação Amazônica.[475] 


O novo instrumento atingia Plenamente o objetivo brasileiro de 
criar um quadro de referência Formal e dar um impulso político à 
cooperação entre os países amazônicos para o desenvolvimento 
dos recursos da região e para facilitar a integração física entre o 
Brasil e seus vizinhos da parte setentrional da América do Sul. É 
verdade que a referência mais incisiva à integração física entre os 
países-membros, proposta pelo Brasil no anteprojeto submetido 
aos demais signatários, não foi aceita. A velha suspicácia peruana 
não havia desaparecido, apesar do processo de reaproximação 
entre Lima e Brasília. A formulação brasileira, que declarava ser “a 
integração física da Região Amazônica (...) pressuposto indis- 
pensável para o processo de desenvolvimento regional”,[476] teve 
de ser atenuada. O artigo X do Tratado de Cooperação Amazônica 
limitava-se a declarar a “conveniência de criar uma infra-estrutura 
física adequada (...), especialmente nos aspectos de transporte e 
comunicações.” Neste sentido, “comprometem-se a estudar as 
formas mais harmônicas de estabelecer ou aperfeiçoar as intercon- 
exões rodoviárias, de transportes fluviais, aéreos e de telecomu- 
nicações...” Mesmo esta formulação menos engajante fica condi- 
cionada ao “objetivo prioritário” de integrar os territórios amazôni- 
cos, às respectivas economias nacionais. O texto conciliatório 
parece suficiente no contexto de um acordo-quadro, já que con- 
sagra formalmente a validade e a “conveniência” para todos os 
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signatários do objetivo brasileiro de vinculações do seu território ao 
dos vizinhos amazônicos. Tampouco foi possível consagrar no 
corpo do Tratado os dispositivos da Declaração de Assunção sobre 
a utilização dos rios de curso sucessivo. Nas circunstâncias da épo- 
ca, tal inclusão teria representado uma tomada de posição explícita 
dos outros países amazônicos em favor do Brasil na sua divergên- 
cia com a Argentina sobre o problema de Itaipu. O tema parece 
coberto implicitamente pelo artigo IV, que proclama ser “direito in- 
erente à soberania do Estado” o “uso e aproveitamento exclusivo 
dos recursos naturais em seus territórios”, sujeito apenas, às re- 
strições “que resultem do Direito Internacional. Na época, tal for- 
mulação representou um inegável recuo do lado brasileiro, porém 
num tema que, embora relevante, escapava ao objetivo central do 
T.CaA. 


Tais diferenças de percepção não prejudicaram a harmonia glob- 
al do novo instrumento, que, no seu conjunto, representa um tra- 
balho válido de conciliação de divergências marginais em torno da 
defesa de objetivos maiores, consensualmente aceitos. Em síntese, 
o T.C.A. consagra três idéias fundamentais: 


1) A soberania nacional dos Estados signatários sobre os re- 
cursos de seus respectivos territórios amazônicos e a con- 
sequente responsabilidade exclusiva dos países da região 
pelo desenvolvimento e preservação da Amazônia. A co- 
operação regional é, em tal contexto, um meio de reforçar — 
nunca de limitar —- a soberania nacional, inibindo inclusive 
qualquer iniciativa de internacionalização da área. 

2) O equilíbrio entre os objetivos de desenvolvimento e de pro- 
teção ecológica, colocando-se na vanguarda do pensamento 
da época e antecipando-se à grande atualidade e posterior- 
mente alcançada pelos problemas ambientais da região. 

3) A igualdade entre todos os parceiros, bem ilustrada no 
caráter consensual das decisões dos órgãos criados pelo 
Tratado. 


Com a assinatura do T.C.A., a diplomacia brasileira completava 
um sistema de vínculos multilaterais com todos os países sul- 
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americanos, exceto o Chile. Recorde-se que o conceito de país 
amazônico aceito pelos signatários do Tratado de Cooperação 
Amazônico era mais amplo do que o meramente hidrográfico, in- 
cluindo também a Guiana e o Suriname, considerados como geo- 
gráfico e ecologicamente pertencentes à região. O sistema multilat- 
eral assim estabelecido — e que se concretizava nos Tratados da 
Bacia do Prata e de Cooperação Amazônica — constituía evidente- 
mente um mero quadro de referência, que facilitava e, até certo 
ponto, disciplinava as iniciativas de cooperação. Seu valor efetivo 
sempre dependerá do que os governos respectivos desejem fazer 
coletivamente. Seu grande significado para o Brasil é, porém, o de 
integrar o nosso país em um sistema concreto de cooperação sul- 
americano, pondo termo ao que em determinado momento se 
temeu pudesse ser o caráter excludente de algumas iniciativas 
sub-regionais. Na verdade, o Brasil — que é, com a Bolívia, o único 
país a pertencer aos dois instrumentos básicos do sistema — torna- 
se uma peça-chave do conjunto e o Estado com melhores condições 
de fazê-lo funcionar. Nada, porém, em qualquer dos dois tratados 
impede iniciativas de âmbito mais restrito, conforme se tem visto 
nas relações bilaterais dos vários signatários. 


Todo esse trabalho de estreitamento de relações no âmbito 
regional mostrou-se plenamente coerente com os objetivos globais 
da política internacional brasileira e, no conjunto, foi bem-sucedido. 
Sua principal lacuna foi a continuada divergência com a Argentina 
sobre o problema de Itaipu, só resolvida em 1979, já no governo 
Figueiredo. 


A Controvérsia sobre o Programa Nuclear Brasileiro 


A decisão do governo Geisel de lançar um programa de 
produção de energia nuclear, baseado na importação de equipa- 
mentos e tecnologia alemães, que permitissem ao país alcançar a 
autonomia no setor, com o domínio de todo o ciclo do combustível, 
inclusive o enriquecimento do urânio e o reprocessamento do ma- 
terial irradiado, foi motivo de considerável controvérsia interna e 
externa. O debate interno tinha a ver com os méritos intrínsecos do 
programa. Evidentemente, aqui só nos interessam os aspectos ex- 
ternos das divergências suscitadas. 
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Em 1974, o Brasil - como, aliás, o resto do mundo - vivia sob o 
impacto da crise desencadeada pela elevação súbita dos preços do 
petróleo e pela incerteza que a nova situação criara para a eco- 
nomia internacional. Ao problema imediato das dificuldades de bal- 
anço de pagamentos somava-se a dúvida sobre a estabilidade do 
abastecimento daquele combustível. Previsões catastróficas fa- 
lavam em exaustão das reservas mundiais num prazo de trinta 
anos e na consequente necessidade inadiável de buscar fontes al- 
ternativas de energia. No caso do Brasil, a preocupação era exarce- 
bada por projeções exageradas da demanda de energia elétrica. 
Estimava-se na época que o consumo brasileira de energia crescer- 
ia a uma taxa de mais 12% ao ano, devendo, pois, dobrar a cada 
sete ano. Com base em tais estimativas, calculava-se que os re- 
cursos hidrelétricos da região centro-sul do país estariam total- 
mente utilizados até 1990.[477] 


Diante de tal percepção do problema, as autoridades da época 
viam como imperativo o desenvolvimento de fontes alternativas de 
energia, capazes de substituir o petróleo em vias de exaustão. Con- 
sideravam também vital que as novas fontes estivessem a salvo de 
decisões unilaterais de supridores externos, de modo a preservar o 
país de novas surpresas. Em tal contexto, a energia nuclear surgia 
como candidato natural para, a média e longos prazos, substituir o 
petróleo na produção de eletricidade. No entretempo, cabia diversi- 
ficar e assegurar as fontes de suprimento de combustíveis fósseis, 
consideração que pesou nas nossas relações com países do Oriente 
Médio e da América Latina. Tornou-se também necessário consid- 
erar em que medida os projetos de produção de energia nuclear já 
em andamento podiam satisfazer as exigências da nova conjuntura. 


Em 1972, a Westinghouse Eletric conseguira o contrato para a 
construção de uma usina nuclear em Angra dos Reis, com base na 
garantia do fornecimento de urânio enriquecido dada pelo governo 
dos Estados Unidos. Em 1974, a Comissão de Energia Atômica 
norte-americana anunciou que não mais poderia assegurar o 
suprimento das nossas necessidades totais de urânio enriquecidos. 
Não se tratava de uma discriminação contra o Brasil (outros países 
também foram afetados), mas a ligeireza com que as autoridades 
norte-americanas se desembaraçavam dos seus compromissos 
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criava um elemento de incerteza dificilmente aceitável, particular- 
mente nas circunstâncias da época. Negociações então em curso 
com vistas ao fornecimento de novos reatores pela mesma firma 
dos Estados Unidos foram suspensas. Brasília, que já estava in- 
teressada na aquisição do ciclo completo do combustível da própria 
Westinghouse, passou a ver como imperativa “a plena transferên- 
cia para o Brasil das tecnologias (nele) envolvidas....” “O cresci- 
mento econômico do país, ou sua simples substância, não pode 
ficar na dependência da decisão de terceiros países quanto a 
preços e suprimento de combustíveis essenciais”.[478] 


Nas circunstâncias, a República Federal da Alemanha, com a 
qual o Brasil já tinha um programa de cooperação no quadro do 
Acordo Geral sobre Cooperação nos Setores da Pesquisa Científica 
e do Desenvolvimento Tecnológico, de 1969, veio a ser considerada 
o parceiro ideal, especialmente porque aceitava transferir a tecno- 
logia necessária à implantação no país de uma indústria nuclear 
autônoma. Do ponto de vista de Bonn, que precisava de compra- 
dores para os produtos da indústria nuclear alemão, um acordo com 
o Brasil também era altamente interessante. 


No plano internacional, o problema é que Washington procurava 
manter as tecnologias do enriquecimentos e do reprocessamento 
do urânio como monopólio dos países que já as possuíam, alegada- 
mente porque os dois processos dariam a quem os dominasse a 
possibilidade de produzir armas nucleares. Os entendimentos 
Brasil-RFA com vistas à conclusão de um acordo que incluiria a 
transferência daquelas tecnologias vinha, pois, contrariar a política 
norte-americana e reacender uma velha divergência ligada à recusa 
brasileira de assinar o Tratado de Não-Proliferação de Armas Nuc- 
leares (TNP), de 1968. 


No entender de Brasília, a situação era totalmente distinta. O 
Brasil era signatário de quase todos os instrumentos multilaterais 
destinados, direta ou indiretamente, a coibir a proliferação de 
armas nucleares. Não assinara o TNP por considerá-lo discrimin- 
atório, tendente a legitimar o congelamento da distribuição inter- 
nacional de poder vigente quando da sua assinatura. Firmara, 
porém, o Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na 
América Latina (Tratado de Tlatelolco), de 1967, do qual fora 
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inclusive um dos iniciadores.[479] Não tinha posto em vigor por 
considerar que a abrangência geográfica do Tratado era indis- 
pensável à consecução dos objetivos mesmos daquele instrumento, 
pelo que não achara que devesse conceder a dispensa contem- 
plada no seu artigo 28, parágrafo 2. Considerava-se, entretanto, 
como signatário que era, obrigado a não tomar quaisquer medidas 
que frustrassem os objetivos do Tratado, desde que os demais 
agissem de forma análoga. Em contraste, via a atitude de Washing- 
ton como algo farisaica, senão contrária ao próprio TNP, porquanto 
o artigo IV daquele instrumento cria para os signatários a 
obrigação de não pôr obstáculos à cooperação para a utilização 
pacífica da energia nuclear. Acrescente-se que só em 1977 os Esta- 
dos Unidos se decidiram a assinar o Protocolo I do Tratado de 
Tlatelolco, relativo aos países que de jure ou de facto são responsá- 
veis por territórios na América Latina. 


Neste confronto de posições, Washington procurou desde o iní- 
cio usar sua influência política para dissuadir Bonn de concluir o 
acordo com o Brasil. Tendo falhado, insistiu em que se incluíssem 
maiores garantias contra uma possível utilização da tecnologia 
alemã para a produção de armas nucleares pelo Brasil. Isto foi 
aceito pelo Brasil e pela RFA, tendo os dois países firmado um 
acordo de salvaguardas com a Agência Internacional de Energia 
Atômica (AIEA). Assim, o Acordo sobre a Cooperação no Campo 
dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear foi assinado em Bonn, em 
junho de 1975, e o Acordo de Salvaguardas foi aprovado pela Junta 
de Governadores da AIEA em fevereiro de 1976. 


O contencioso relativo ao acordo nuclear com a RFA não se en- 
cerraria, porém, com estes dois atos, porquanto o presidente 
Carter, ao assumir o governo, resolveu abrir o assunto, insistindo 
junto a Brasília e a Bonn na denúncia do instrumento já então 
(1977) vigente há mais de um ano. Tais pressões não surtiram o 
efeito desejado por Washington, tendo o acordo se convertido num 
dos principais pontos de atrito com os Estados Unidos e de aprox- 
imação com a RFA. 


Relações com os Estados Unidos da América 


502/641 


As relações entre o Brasil e os Estados Unidos no período em ex- 
ame têm de ser vistas no contexto da orientação geral da política 
externa de cada um dos dois países. 


Como toda potência dominante, os Estados Unidos procuram 
manter uma divisão internacional de poder político e econômico 
que lhes é favorável. No plano econômico, isto se tem traduzido por 
um discurso liberal, coerente com as idéias que inspiraram o es- 
tabelecimento das instituições — particularmente o Fundo Mon- 
etário Internacional (FMI) e o GATT — criadas ao fim da II Guerra 
Mundial com o objetivo de regular as relações financeiras e comer- 
ciais entre os países de economia de mercado. Na prática, este dis- 
curso já vinha sendo desmentido por iniciativas tópicas tendentes 
a salvaguardar interesses setoriais norte-americanos. 


No plano político, Washington tratava de evitar que a influência 
soviética se projetasse além dos limites alcançados nos anos que 
se seguiram imediatamente àquele grande conflito. Para tanto 
tornava-se necessário assegurar a solidariedade não apenas dos 
países-membros da OTAN, mas também daqueles não formalmente 
engajados, inclusive os localizados em áreas periféricas, suscetí- 
veis de sucumbir à penetração soviética. No caso da América Lat- 
ina, tal orientação nada mais era do que a aplicação ao mundo con- 
temporâneo da política tradicional de Washington que, no dizer de 
Federico Gil, “nas constantly pursued two objectives. The first has 
been to exclude from the western hemisphere extracontinental rival 
or hostile powers. The second has been to secure the dominant 
politico-economic presence of the United States in the region”.[480] 


Em Brasília, o quadro mundial e a sua interação com os in- 
teresses brasileiros era percebido de maneira claramente distinta. 
O “congelamento do poder mundial."[481] era inaceitável para um 
país que se via como potência emergente, capaz de assumir papel 
crescentemente atuante na comunidade internacional. A ordem 
econômica internacional consagrada nos instrumentos con- 
stitutivos e na atuação do Fundo Monetário Internacional e do 
GATT era percebida como desfavorável aos países em desenvolvi- 
mento, entre os quais o Brasil. Os interesses do Mundo Ocidental 
eram vistos como um dado relevante, mas não determinante, na 
formulação da política brasileira, cabendo, inclusive, estabelecer a 
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distinção entre aqueles interesses e os desígnios mais estreitas da 
potência dominante. Em qualquer hipótese, competia ao Brasil, di- 
ante de cada situação concreta, decidir o uso de ação mais fa- 
vorável aos seus interesses, sem alinhar-se automaticamente a 
posições deste ou daquele país ou grupo de países. 


Fundamentalmente, foi esta diferença de percepções que levou 
a frequentes divergências, diante de problemas específicos. As di- 
ficuldades foram, porém, agravadas pela atitude imperial assumida 
por Washington e pelo evidente desequilíbrio de poder entre os 
dois países. 

No plano econômico, o ativismo brasileiro com vistas a tornar 
mais equúitativa a ordem internacional vigente não chega a afetar 
as relações bilaterais: concretamente, seus resultados são mínimos 
e a ocasional contundência dos debates se dilui no quadro parla- 
mentar dos organismos multilaterais. Os esforços brasileiros — as- 
sim como os de outros países em desenvolvimento — de aumentar 
suas vendas de produtos manufaturados para os países desen- 
volvidos chegam, porém, a causar incômodos a alguns produtores 
dos mercados importadores. Nestes casos, a reação protetora gov- 
emamental se fez sentir de maneira geralmente mais do que pro- 
porcional ao prejuízo efetivo. A iniciativa que finalmente culminou 
na aprovação do Acordo Multifibras, no GATT, e a consequente ap- 
licação de quotas às exportações brasileiras de têxteis, assim como 
a imposição, em 1974, de direitos compensatórios às importações 
de calçados provenientes do Brasil são ilustrativos deste tipo de di- 
ficuldade. Para Washington, ambos os casos configuravam-se como 
problemas comerciais de escassa relevância bilateral. Para o Brasil, 
entretanto, eram situações de significação econômica muito maior, 
que se converteram em irritantes no quadro das relações entre os 
dois países. 

Foi, porém, no plano político que o relacionamento entre o Brasil 
e os Estados Unidos sofreu maiores percalços no período 
1974-1979. 


Durante os primeiros dois anos do governo Geisel, a política 
externa norte-americana esteve dominada pela forte personalidade 
de Henry Kissinger, cujo conhecimento da América Latina — e in- 
teresse pelos assuntos a ela pertinentes — era limitado. Na verdade, 
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as memórias de Nixon, de Ford e do próprio Kissinger deixam pou- 
cas dúvidas sobre a escassa relevância atribuída à América Latina 
pelos três homens mais diretamente responsáveis pela diplomacia 
de Washington no período. É certo que em fins de 1973, Kissinger 
lançou a idéia do “novo diálogo” e que, em abril de 1974, declarou 
que a “política do bom parceiro” seria o novo enfoque dos Estados 
Unidos em suas relações com os países do sul do rio Grande. Tais 
manifestações verbais levaram a que se dissesse que 1974 seria o 
“Ano da América Latina.” Na prática, Washington não foi além 
disso — manifestações verbais —, enquanto se dedicava efetiva- 
mente aos problemas europeus e asiáticos. Não é, pois, de sur- 
preender que as principais dificuldades no relacionamento entre os 
dois países no período em questão tenham surgido em relação com 
atitudes brasileiras não ligadas a assuntos bilaterais, mas sim a 
problemas percebidos por Washington como de relevância estraté- 
gica. O reconhecimento e o apoio do Brasil ao governo marxista de 
Luanda e o acordo de cooperação nuclear com a RFA, já mencion- 
ados, foram os dois principais pontos de fricção durante esse 
período. 


É importante recordar, entretanto, que ao mesmo tempo em que 
se desenvolviam tais divergências, prosseguiam conversações bi- 
laterais que culminaria na formalização de uma espécie de “relação 
especial” entre Brasília e Washington com a assinatura de um 
“memorando de entendimento”, em fevereiro de 1976. O docu- 
mento reafirmava a solidariedade do Brasil ao Mundo Ocidental (o 
que, para o Governo Geisel, tinha também vantagens de política in- 
terna) e estabelecia a realização de reuniões periódicas de consulta 
sobre problemas de interesse comum. Tal mecanismo, que se es- 
perava pudesse contribuir para evitar que se avolumassem os mal- 
entendidos bilaterais, representou também uma forma indireta de 
aceitação pelos Estados Unidos da política mais flexível e menos al- 
inhada então seguida pelo Brasil. Em suma, os dois países re- 
afirmavam um elemento de solidariedade básica e manifestavam 
sua consideração e interesse pela posição defendida pelo outro. 
Aceitavam também a existência de divergências, que passariam a 
ser ventiladas no quadro de consultas mais amplas. 
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O memorando de 1976 ilustra bem o equilíbrio difícil, porém 
dinâmico, alcançado pelas relações entre Washington e Brasília 
durante a primeira metade do governo Geisel. Havia divergências e 
mesmo um certo grau de ficção, mas este atrito era mantido dentro 
de limites manejáveis. Em última análise o pragmatismo de 
Kissinger equipava-o para compreender o “pragmatismo respon- 
sável” que então norteava a diplomacia brasileira, não permitido 
que a atitude imperial de Washington levasse as divergências além 
do justificado pelos interesses em jogo. Acrescente-se a isto a flu- 
idez do relacionamento pessoal entre o Secretário de Estado norte- 
americano e o então Ministro das Relações Exteriores do Brasil, 
Azeredo da Silveira. 


Estes elementos moderadores desapareceram, porém, com a 
posse do presidente Carter, mais dado a atitudes principistas e à 
imposição de regras universais de conduta. A orientação norte- 
americana em relação ao acordo de cooperação nuclear Brasil-RFA 
e ao problema dos direitos humanos ilustra bem esta mudança de 
clima. 


Durante o governo Nixon, Washington tinha-se oposto à con- 
clusão do acordo, mas terminara por resignar-se às salvaguardas 
aceitas pelo Brasil e pela RFA no instrumento firmado como AIEA e 
aprovado pela Junta de Governadores daquele organismo, con- 
forme tivemos ocasião de ver. Ao assumir o poder, a nova 
administração norte-americana passou, porém, a insistir na denún- 
cia de um tratado internacional vigente entre dois países amigos 
havia cerca de um ano e meio, injetando no contencioso entre 
Brasília e Washington um grau de acrimônia até então existente. 


No tocante aos direitos humanos, Kissinger, em discurso pro- 
nunciado perante a Associação Interamericana de Imprensa, em 
1969, deixara claro que os Estados Unidos, embora preferindo a 
democracia, estavam preparados para tratar com outros governos 
“as they are”, sem testes de desempenho democrático.[482] Em 
contraste, Carter, já em 1976, durante sua campanha eleitoral, crit- 
icava duramente a política externa da administração Ford por estar 
“... so obsessed with balance of power politics that it has often ig- 
nored basic American values and a common and proper concern for 
human rights”.[483] 
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Empossado em janeiro de 1977, Carter mostrou-se coerente com 
suas manifestações públicas como candidato, já agora apoiado em 
decisões do Congresso norte-americano. A emenda Harkin à lei de 
ajuda externa de 1976 exigia que o Departamento de Estado ap- 
resentasse relatório anual sobre a situação de direitos humanos nos 
países que recebiam assistência militar norte-americana. Tal 
exigência levou o governo brasileiro a dispensar a assistência milit- 
ar de Washington, ainda antes da apresentação do primeiro re- 
latório ao Congresso. Uma sequência mais ou menos previsível de 
eventos levou o Brasil a denunciar o acordo de cooperação militar 
firmado com os Estados Unidos em 1952. Embora a relevância prát- 
ica dessa cooperação já se tivesse tornado bastante pequena, o 
sentido simbólico da denúncia para as relações bilaterais era in- 
egável. O relacionamento entre os dois países chegara ao seu ponto 
mais baixo no período. A visita da primeira-dama norte-americana, 
Rosalyn Carter, ao Brasil, em junho de 1977, em nada modificou a 
frieza entre Brasília e Washington. 


A Busca do “Ecumenismo” 


O caráter “ecumênico” da atuação diplomática brasileira foi 
sempre um dos pontos salientes do discurso político do governo 
Geisel. A percepção que as autoridades da época tinham da 
posição do Brasil no mundo não se coadunava com a exclusão apri- 
orística de determinados países do âmbito da atuação diplomática 
brasileira. Esta mesma percepção ditava a atualização dos focos de 
interesse da nossa política externa, de modo a tomar tempestiva e 
eficaz a ação diplomática do Brasil. A idéia de uma política externa 
“ecumênica” traduziu-se, pois, num esforço deliberado para 
preencher vazios diplomáticos totais ou parciais, sem preconceitos 
ideológicos, à luz dos interesses do país. A crise do petróleo, ao tor- 
nar imperativo assegurar fontes estáveis de suprimentos e ampliar 
os mercados para os produtos brasileiros, tornou ainda mais evid- 
ente alguns desses vazios. 


A súbita mudança das relações de troca entre países exporta- 
dores e importadores de petróleo e a consequente transferência de 
renda destes para aqueles deixaram clara a necessidade de estreit- 
ar o relacionamento com países cuja súbita afluência transformara 
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em mercados importantes. Da mesma forma, a ausência de relacio- 
namento diplomático com parceiros comerciais potencialmente 
significativos revelava-se ainda mais evidentemente descabida. Em 
ambos os casos tornava-se oportuno um ajustamento de posições 
não apenas econômicas, mas também políticas. Como importador 
de petróleo, o Brasil tinha interesses setoriais e de curto prazo que 
se identificavam com os dos países industrializados, quase todos 
também importadores. Por outro lado, como já vimos, tinha in- 
teresses econômicos (com inescapáveis projeções políticas) 
abrangentes e duradouros que o aproximavam dos demais países 
em desenvolvimento, entre os quais os exportadores de petróleo 
agora sobressaíam. O esforço da diplomacia brasileira para equilib- 
rar essas solicitações conflitantes projetou-se tanto no plano multi- 
lateral quanto no bilateral. No primeiro, o Brasil furtou-se a 
qualquer discussão em grupos de importadores, favorecendo antes 
negociações que reunisse exportadores e importadores na busca de 
soluções aceitáveis para os dois lados. No plano bilateral, o Brasil 
tratou de estreitar seus vínculos com os países exportadores em 
desenvolvimento, como já vimos no caso da América Latina. 


No Oriente Médio, tornou-se evidente a oportunidade de aban- 
donar a atitude, até então adotada, de um alheamento dito 
equidistante, porém na prática algo favorável a Israel. Esta cor- 
reção de curso era tanto mais indicada quanto plenamente con- 
sentânea à linha geral de pensamento que passara a nortear a ação 
diplomática brasileira a partir de março de 1974. As relações com 
os países árabes — até então um relativo vazio na nossa atuação 
diplomática — tornou-se, assim, uma das preocupações da política 
brasileira da época, manifestando-se tanto no plano bilateral 
quanto nos organismos políticos multilaterais. 


A lacuna mais evidente na rede de vínculos internacionais do 
Brasil era, porém, a República Popular da China. O caráter ideológi- 
co da nossa política externa anterior a 1974 havia levado o país a 
manter seu relacionamento político com Taipé e não com Pequim. 
Persistir em tal orientação seria incoerente tanto com o discurso 
diplomático e com os interesses econômicos brasileiros quanto com 
a tendência de quase todos os países a aceitarem o óbvio — que a 
China era a RPC e não Formosa. Passos no sentido do 
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reconhecimento do governo de Pequim começaram a ser tomados 
ainda em março de 1974 e levaram ao estabelecimento de relações 
diplomáticas entre os dois países antes do fim do mesmo ano. A es- 
perança de ampliar as exportações brasileiras para o vasto mer- 
cado chinês esteve certamente presente nas considerações de 
Brasília. 


Ao terminar o governo Geisel o Brasil havia preenchido quase 
todos os vazios deixados pela diplomacia dos governos anteriores e 
ajustados a intensidade de seu relacionamento com outros países 
em consonância com as circunstâncias contemporâneas. A exceção 
evidente era Cuba, país com o qual Brasília continuava a não 
manter relações diplomáticas. Aparentemente, os responsáveis 
pela nossa política externa não consideraram que os prováveis gan- 
hos diplomáticos fossem de molde a compensar os desgastes de 
política interna decorrentes de um eventual reatamento. 


Decorridos mais de doze anos desde o término do “pragmatismo 
responsável” como orientação oficial da diplomacia brasileira, não 
é fácil, apesar do benefício deste horizonte retrospectivo, avaliar 
adequadamente a política externa do quingquênio 1974-1979 em ter- 
mos da nossa realidade atual. Como ela mesma se quer pragmát- 
ica, seria válido estimá-la pelo critério básico que os seus formu- 
ladores implicitamente lhe traçaram, a saber, sua utilidade. Tal 
“utilidade” não pode ser vista, porém, fora do contexto histórico — 
interno e externa — daquele momento. E a segunda metade da 
década de 70 situa-se no hiato entre dois períodos distintos, 
mesmo divergentes, da história recente do nosso país. No plano da 
política interna, coloca-se entre a fase mais negra do autoritarismo 
militar e o renascer do regime democrático. No plano econômico, 
situa-se entre a euforia do “milagre” e o amargor da “década per- 
dida.” No tocante às possibilidades de atuação externa relacion- 
adas com a situação econômica, encaixava-se entre uma fase de 
amplas reservas cambiais, crédito externo abundante e consider- 
ável influxo de investimentos estrangeiros diretos, e a hipoteca 
econômica e política de uma dívida internacional insaldável, que 
restringe a capacidade de ação diplomática do país e lhe ames- 
quinha a projeção internacional. 
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Esta transformação das circunstâncias históricas do país altera 
as possibilidades de utilização do acervo diplomático deixado pelo 
“pragmatismo responsável”, ou seja, a sua “utilidade” no desenvol- 
vimento da política externa brasileira. Como tal desenvolvimento 
extravasa, porém, o escopo deste ensaio, limitemo-nos a considerar 
as realizações da política externa do quinquênio 1974-1979 dentro 
da perspectiva daquela época. 


Ao terminar o período em exame, o Brasil conseguira assegurar 
sua presença em praticamente todas as áreas que antes poderiam 
ser descritas como vazios diplomáticos, absolutos ou relativos. As 
relações com a África subsaárica haviam adquirido uma densidade 
até então inexistente; no Oriente Médio, o relacionamento com os 
países árabes, antes inexpressivo, adquirira considerável — e cres- 
cente — substância, tanto política como econômica; a República 
Popular da China, a maior lacuna no quadro geral das relações in- 
ternacionais do Brasil até 1974, tornara-se parceiro importante, em- 
bora o intercâmbio comercial devesse levar ainda algum tempo 
para desenvolver-se mais plenamente; na área mais tradicional de 
nossa atividade diplomática, a América Latina, tinha-se ampliado o 
quadro de referência do nosso relacionamento regional com a 
assinatura do Tratado de Cooperação Amazônica, melhorando as 
nossas relações com os países da parte setentrional da América do 
Sul. A ausência de um acordo com a Argentina sobre o problema de 
Itaipu permanecia como o grande insucesso da diplomacia 
brasileira no período, enquanto a continuada ausência de relações 
com Cuba representava a mais evidente concessão da política ex- 
terna às injunções de política interna. Apesar de tais limitações, o 
saldo de realizações parece amplamente positivo. O país pratica- 
mente atingira o que os formuladores da política externa da época 
chamavam de “ecumenismo”, ou seja, um relacionamento dip- 
lomático aberto a todos os países do mundo, sem tabus ideológi- 
cos, respeitados apenas os interesses nacionais das partes. O es- 
treitamento das relações com os países europeus de economia de 
mercado, particularmente com a República Federal da Alemanha, 
assegurava um maior equilíbrio ao posicionamento do Brasil no 
Mundo Ocidental. Nos organismos internacionais, a diplomacia 
brasileira demonstrava considerável dinamismo nos foros econômi- 
cos e movia-se com desenvoltura, porém sem o mesmo ativismo, no 
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quadro político. A sistemática preferência do Brasil por pertencer 
ao Conselho Econômico e Social da Nações Unidas e não ao Con- 
selho de Segurança é bem ilustrativa desta atitude, aliás coerente 
com a orientação indicada por Geisel em seu discurso de 19 de 
março de 1974. Em suma, medido pelos objetivos delineados no 
discurso político das autoridades da época, o “pragmatismo 
responsável” tinha-se revelado coerente consigo mesmo. Mais im- 
portante ainda: tinha-se mostrado adequado ao posicionamento in- 
ternacional de um país que se percebia — era então percebido pelos 
demais — como uma potência emergente. 
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